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forma que ao contribuinte 6. aberta ampla 
via de defesa, até mesmo com possibi-
lidade de recurso a órgão paritário con-
tra decisões singulares, também ao ter-
ceiro é de ser assegurada idêntica garan-
tia. Vê-se, portanto, que sempre compete 
ao Fisco trazer em Juizo a prova, pra-
constituída por meio de processo admi-
nistrativo regular contra o responsabili-
zado, de que ocorrem as condições ense-
jadoras da aplicação do art. 1.35 do CTNI. 

Por outro lado, o mesmo art. 135 do 
CTN dispõe que a responsabilidade do 
terceiro, nos casos que enumera, é pes-
soal, quer dizer, exclusiva, excludente da 
responsabilidade do contribuinte. Sendo 
assim, não é possível ao Fisco propor a 
execuçao concomitantemente contra a 
sociedade e contra o sócio, eis que a 
responsabilidade deste exclui a daquela. 
Por isso, apurada a responsabilidade do 
sócio em processo administrativo, o se-

gundo passo do Fisco será inscrever o 
débito na divida ativa em nome apenas 
do sócio, não podendo fazer constar o 
da sociedade em conjunto, extraindo, a 
seguir, a respectiva certidão que cons-
tituirá o titulo executivo (art. 585, VI, 
do CPC). 

Por tais razões decidiu bem o acórdão 
comentado. Bastou a falta de prova do 
ato fraudulento ou abusivo para que 
fosse conhecido o recurso. Note-se que 
essa prova, como dito, haverá de ser 
prévia, de modo a possibilitar a correta 
constituição do titulo executivo com o 
nome do sócio responsável como único 
devedor. Não pode a Fazenda PUblica 
pretender a penhora de bens particulares 
do sócio para, no curso da execução, nos 
autos dos embargos, provar a fraude ou 
o abuso praticados pelo sócio. 

Roberto V. Calvo 

TAXA DE MELHORAMENTO DOS PORTOS — Direito Tributário Inter-
nacional — Associação Latino-Americana de Livre Comércio — ALALC — 
Redução de aliquota da Taxa de Melhoramentos dos Portos — Isenção do 
Imposto de Importação por resolução do Conselho de Política Aduaneira — 
Chiustda de nação mais favorecida. 

Obtida a isenção para mercadoria constante da 7"arifa Adttaneira 
do Bias!!, na forma da Resolução 372 do CPA. não pode o importador 
pretender o pagamento da Taxa de Melhoramento dos Portos de acordo 
con: o estabelecido pata as importações origintirias da ALALC. 

Ap./MS 80.862 — São Pauto — Apelante: Pirelli S/A — 
Industrial Brasileira Apelada: Companhia Docas de Santos. 

RELATOR10 

O Sr. Min. Carlos Madeira (Relator): O 
Dr. Juiz Federal da 7,a Vara denegou 

apelante mandado de segurança. para ampa-

rar-lhe a pretensão de pagar a Taxa de Me-

lhoramento dos Portos à aliquota de I 

que favorece as mercadorias constantes da 

Lista Nacional do Brasil. resultante do Acordo 

de Montevidéu, embora ditas mercatiorim 

tenham sido importadas no regime da Tarifa 

Aduaneira do Brasil, com isenção do imposto 

de importação assegurada pela Resolução 

CPA/372. 

A apelação se fundamenta em que, por 

força da aplicação da cláusula de nação mais 
favorecida, agasalhada no art. 18 do Tratado 

de Montevidéu. o importador. apesar de 

haver despachado a mercadoria pela Lista da 

ALALC, tern direito de gozar a isenção do 

imposto .de importação sob pena de, não 

,endo assim, haver vantauern e tratamento 
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mais favorável em Ieiaçao às importações 
dos demais países. 

Ademais, a Resolução que concedeu 

isenção do imposto de importação é norma 

geral, e a Lista Brasileira para a ALALC. 

na tocante a taxa questionada, é norma espe-

cial, restrita à zona de livre comercio; o que 

conduz it aplicação do disposto no § 2." 

do art. 2.° da Lei de Introdução ao Código 

Civil. 

Razões da apelada as fls. 

Nesta instância, opinou a douta Subprocu-

radoria-Geral da República pelo desprovimento 

da apelação. 

E. o relatório. 

VOTO 

O Sr. Min. Carlos Madeira (Relator): En-

tende a apelante aplicável à sua importação. 

de um lado, a norma isencional da Resolução 

372 do CPA, e de outro, a norma do Tratado 

da ALALC, que estabelece alíquota mais 

favorecida para a Taxa de Melhoramento 

dos Portos. Para tanto, sustenta que a isen-

ção. concedida a mercadoria constante de 

subitem da Tarifa das Alfândegas, é aplicável 

as importações oriundas da ALALC, em 

virtude da cláusula da nação mais favorecida. 

A isenção, assegura o apelante, é norma 

geral, que pode conviver com a norma espe-

cial relativa it ALALC, em virtude do prin-

cipio do 2.° do art. 2.° da t.ei de Intro-

dução ao Código Civil. 

Na verdade, a norma de isenção não é 

de natureza geral, mas especial, precisamente 

porque tem sua validade subordinada à exi-

gência de unidade formal e substancial. "A 

lex speriallis — adverte Pontes de Miranda 

— concentra e isola, liga e afasta, consolida 

e distingue" (Comentririos à Constituição de 

1946, vol. 1/298). 

Ora, a Resolução 372 concedeu isenção de 

imposto de importação ao cobre em bruto, 

subirem 74.01.002 da Tarifa das Alfândegas. 

Corn isso, isolou, afastou, distinguiu essa mer-

cadoria, especializando-a nesse regime alfan-

degário e não nos demais, mesmo que decor-
rentes de Acordos específicos. 

Sendo norma especial, não pode ser apli-

cada concorrentemente com outra norma espe-

cial. como é a do Tratado da ALALC --

pant obter isenção segundo urna, e aliquota 

mais baixa da Taxa de Melhoramento dos 

Portos conforme outra. 

Tratando-se dc normas da mesma natureza, 

não hi falar da sua aplicação coetânea. As 

duas são aplicáveis à mesma situação de 

fato, mas o beneficiário tem de escolher entre 

uma ou outra, e arcar com as conseqUências 

jurídicas de sua escolha. Di-se, no caso, a 

aplicação alternativa de normas. 

No caso concreto, a contradição entre a 

TAB e a ALALC, no tocante a aliquota da 

Taxa de Melhoramento dos Portos. torna 

impossível o concurso de ambas sabre a 

mesma importação. 

Por essas razões, e obediente à Jurispru-

dência desta Corte, nego provimento à ape-

lação. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos. 

em que são partes as acima indicadas: 

Decide a 4.s Turma do Tribunal Federal 

de Recursos, por unanimidade, negar provi-

mento à apelação, na forma do relatório e 

notas taquigraficas precedentes, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Custas, como de lei. 

Brasilia, 26 de abril de 1978 — José Néri 

da Silveira, pres. — Carlos Madeira, relator 

— Os Srs. Mins. Evandro Gueiros e Jose 

Néri da Silveira votaram de acordo com o 

Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Min. Jose 

Néri da Silveira. 
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COMENTARIO 

A questão examinada na Apelação em 
Mandado de Segurança 80.862-SP con-
siste na possibilidade de o importador 
obter redução da aliquota de 3% para 
1% da Taxa de Melhoramento dos Por-
tos, juntamente com a isenção do impos-
to de importação numa importação de 
cobre originado de pais participante da 
ALA LC. 

2. Trata-se, no caso, de dois tributos, 
formalmente distintos, envolvendo o mes-
mo importador, o mesmo produto, e, 
conseqüentemente, a mesma importação, 
não se justificando, porém, a confusão 
entre os dois regimes legais que devem 
imperar para cada um dos tributos. 

3. Em decorrência da Constituição 
Federal (art. 18, I e § 2.°) e do Código 
Tributário Nacional (art. 77, parágrafo 
único), o imposto não pode ser confun-
dido com uma taxa, pois esta tern que 
possuir fato gerador e base de cálculo 
distintos dos do imposto. 

4. Assim, por definição, se se está 
cobrando uma Taxa de Melhoramento 
dos Portos e um Imposto de Importação 
tem que se entender, obrigatoriamente, 
que existem dois fatos geradores e duas 
bases de cálculo. 

5. Dentro do principio da reserva le-
gal estatuído na Constituição em dois 
artigos (arts. 19, 1 e 153, § 29), se exis- 12. Portanto, os fatos geradores da 
tem dois tributos, com dois fatos gerado- TMP e do imposto de importação são re-
res e duas bases de cálculo, devem exis- gidos por normas jurídicas diferentes, 
tir, obrigatoriamente, dois regimes legais, possuindo, em conseqüência, regimes le-
um para cada tributo. gais distintos. 

6. Nestas condições, parece óbvio 13. Insistindo, ainda, neste ponto, se 
que o importador nesta importação de existem dois tributos devem existir dois 
cobre ficou sujeito a dois tributos, e a fatos geradores, existindo, conseqüente-
duas relações jurídico-tributárias dis- mente, duas relações jurídico-tributárias. 
tintas. 

14. A relação jurídico-tributária é 
7. Urna relação juridico-tributária pa- vincuIada com um fato gerador, que, na 

ra a Taxa de Melhoramento dos Portos, definição do CTN. art. 114, é a situaciio 

ficando no polo da sujeição ativa, a Cia. 
Docas de Santos, por delegação, suces-
sivamente, do Ministério dos Transportes 
e da Portobrds. 

8. Outra relação jurídico-tributária 
para o imposto de importação em cuja 
sujeição ativa encontra-se a própria 
Unido Federal. 

9. A Taxa de Melhoramento dos Por-
tos está regida presentemente pelo De-
creto-lei 1.507 de 28.9.1976, que se 
reporta à Lei 3.421/58. 

10. O art. 1.° do Decreto-lei 1.507/76 
tem a seguinte redação: 

"O art. 3.° da Lei n. 3.421/58 passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3.° — A taxa de emergência, 
criada pelo Decreto-lei n. 8.311/45 será 
cobrada sob a denominação de Taxa de 
Melhoramento dos Portos, e incidirá so-
bre a mercadoria movimentada nos por-
tos, de ou para navios ou embarcações 
auxiliares, na seguinte razão do valor 
comercial da mercadoria." 

11. Por sua vez, o art. 1." do Decre-
to-lei n. 37/66 é o seguinte: "0 imposto 
de importação incide sobre mercadoria 
estrangeira e tem como fato gerador sua 
entrada no território nacional." 
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definida em lei como necessária e sufi-
ciente ei sua ocorrência. 

15. Assim, uma relação jurídico-tri-
butária é conseqüência de um nexo cau-
sal entre uma situação de fato e uma lei. 

16. Uma determinada situação de fa-
to ocorrendo concretamente conforme 
uma previsão legal vai dar origem a uma 
relação jurídico-tributária. 

17. Conforme Carlos da Rocha Gui-
marães: "Com a realização do fato pre-
visto na lei forma-se pois um direito 
subjetivo, que se traduz no direito do 
Fisco a haver o tributo, de acordo com 
as circunstâncias materiais do fato gera-
dor, A data em que teve lugar, e de acor-
do com a lei vigente nessa data, existin-
do, em contrapartida, a obrigação do 
contribuinte de pagar o tributo nessa 
base, bem como o seu direito a não pa-
gá-la de outra maneira (isso sem admitir 
necessariamente que esse direito seja um 
direito adquirido). Formada fica pois a 
relação jurídica tributária entre o Fisco 
e o contribuinte, a qual é simplesmente 
declarada pelo lançamento quando ne-
cessário." (Verbete "Direito Fiscal-Cré-
dito Fiscal" em Repertório Enciclopédico 
do Direito Brasileiro, vol. 18, p. 128). 

18. Ocorridos os fatos geradores da 
TMP e do Imposto de Importação, a 
Cia. Docas de Santos (do Rio de Janeiro, 
etc.) e as autoridades fazendirias fe-
derais irão cobrar os respectivos tributos 
cingindo-se As correspondentes previsões 
legais. 

19. Ora, tratando-se de tributos dis-
tintos, com fatos geradores diferentes, e 
diversos sujeitos ativos formando duas 
relações jurídicas, não vemos com base 

20. Ate mesmo duas relações jurídi-
co-tributárias concernentes ao mesmo 
imposto, desde que tenham fatos gera-
dores diferentes, poderão seguir regimes 
legais diferentes, nem que seja por alte-
ração da lei quanto ao tempo de sua 
aplicação. 

21. Em principio, portanto, temos 
que admitir alguma distinção entre duas 
relações jurídico-tributárias, especialmen-
te de tributos diferentes, pois uma iden-
tidade perfeita quanto aos regimes legais 
de dois tributos nos levaria a concluir 
pela existência de um só tributo. 

22. 0 sujeito passivo da relação ju-
rídica tributária da Taxa de Melhora-
mento dos Portos ao importar o Cobre 
em bruto de pais participante da ALALC 
tem direito a uma redução da aliquota 
de 3% para 1%. 

23. Estes são os elementos suficien-
tes e necessários para qualificar o paga-
mento da TMP, pois o regime jurídico 
que irá qualificar o pagamento do im-
posto de importação não tem força para 
modificar o regime jurídico da aludida 
TMP, quer por falta de norma legal nes-
te sentido, quer por inexistir qualquer 
impossibilidade sistemática ou lógica. 

24. Assim: sendo a mercadoria sujei-
ta à TMP oriunda de pais da ALALC; e 

Prevendo o Acordo da ALALC que 
a mercadoria em questão deverá pagar a 
Aliquota de 1%; qual o argumento ju-
rídico ou lógico que poderá impedir a 
aplicação da aliquota reduzida prevista 
na lista da ALALC? 

25. Reproduzindo o voto do relator 
do Acórdão do Tribunal Federal de Re-
cursos: 

em que o Acórdão comentado, e os de- "Ora, a Resolução 372 concedeu isen-
mais que trilham o mesmo raciocínio, ção de imposto de importação ao Co-
chegaram à conclusão que a TMP e o bre em bruto, subitem 74.01.002 da 
Imposto de Importação deveriam seguir Tarifa das Alfândegas. Com isso, isolou, 
regime legal idêntico. afastou, distinguiu essa mercadoria, es-
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pecializando-a nesse regime alfandegário 
e não nos demais, mesmo que decorren-
tes de Acordos específicos. 

"Sendo norma especial, não pode ser 
aplicada concorrentemente com outra 
norma especial — como é a do Tratado 
da ALALC — para obter isenção se-
gundo uma, e aliquota mais baixa da 
Taxa de Melhoramentos dos Portos con-
forme outra,, 

"Tratando-se de normas da mesma na-
tureza, não hi falar da sua aplicação 
coetânea. As duas são aplicáveis à mes-
ma situação de fato, mas o beneficiário 
tem de escolher entre uma ou outra, e 
arcar com as conseqüências jurídicas de 
sua escolha. Dá-se no caso, a aplicação 
alternativa de normas." 

26. 0 primeiro parágrafo do voto do 
relator reproduzido acima, examina a 
opção que faz o sujeito passivo da rela-
ção jurídica tributária do imposto de 
importação em renunciar â redução de 
aliquota propiciada pelo Tratado da 
ALALC em favor da isenção concedida 
pela Resolução do Conselho de Política 
Aduaneira. 

27. Já o segundo parágrafo incide 
em lamentável confusão, pois seu racio-
cínio somente estaria correto se fosse 
relativo a uma única relação juridic-a 
tributária. 

28. Obviamente, uma relação jurídi-
ca tributária não pode ser favorecida 
concomitantemente com duas normas ju-
rídicas especiais, uma reduzindo a ali-
quota (ALALC) e outra concedendo 
isenção (Resolução do CPA). 

29. Até por um imperativo lógico, 
o sujeito passivo da relação jurídica tri
butária do imposto de importação não 
poderia usufruir dos dois favores fiscais, 
ocorrendo, assim, uma aplicação alter-
nativa de normas. 

30. Porém, não se trata de uma Uni-
ca relação jurídica tributária, nem muito 
menos de "uma mesma situação de fato" 
como equivocadamente considerou o Sr. 
Ministro Relator no terceiro parágrafo 
do seu voto reproduzido anteriormente. 

31. Como já demonstramos, e deve-
ria ser óbvio, havendo dois tributos, ine-
vitavelmente se formarão duas relações 
jurídico-tributárias, em decorrência de 
dois fatos geradores, cada qual corn sua 
situação de fato especifica. 

32. Admitindo-se que uma única si-
tuação de fato seja hipótese de incidên-
cia de dois tributos, pelo principio da 
reserva legal haverá, necessariamente, 
duas Leis, regendo os tributos, afastando, 
assim, a alternatividade de aplicação de 
Normas. 

33. Admitindo-se, também, que a Ta-
xa de Melhoramento dos Portos seja 
um mero adicional do imposto de im-
portação (quando a movimentação da 
mercadoria no porto seja conseqüência 
da importação), mesmo assim, estaremos 
frente a normas legais diferentes, dois 
fatos geradores e duas relações jurídico-
-tributárias, não havendo assim, impera-
tividade lógico-jurídica de altern atividade 
de normas jurídicas. 

34. Reproduzindo 1k -do de Geraldo 
Ataliba: 

"27-12 — A hipótese de incidência 
a expressão de uma vontade legal, que 
qualifica um fato qualquer, abstratamen-
te, formulando uma discussão antecipa-
da, genérica e hipotética. Fato imponivel 
é um fato efetivo, localizado concreta-
mente — porque acontecido, ocorrido 
— no tempo e no espaço e revestido de 
características individuais e concretas. . . 

27-14 -- Como mera previsão (des-
crição hipotética e genérica), a hipótese 
de incidência se limita a colocar os da-
dos que caracterizam uma situação dis-
pondo o mandamento legal que a sua 
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verificação, se seguirá automaticamente 
o surgimento da obrigação de dar di-
nheiro ao Estado. . 

27-16 — A cada fato imponivel rea-
lizado (acontecido) corresponde o sur-
gimento de uma obrigação tributária. 
Cada fato imponivel determina (acarre-
ta) o nascimento de uma obrigação. 
Assim, haverá tantas obrigações tributá-
rias quantos forem os fatos imponiveis. 

Enquanto viger a lei que contém de-
terminada hipótese de incidência, os fa-
tos nela previstos conceptual e hipoteti-
camente, desde que ocorram e sempre 
que ocorram, serão fatos imponiveis, do-
tados de força jurídica que os habilita 
a produzir esta relevante conseqüência 
jurídica: determinar o nascimento de uma 
obrigação tributária" (Hipótese de Inci-
dência Tributária, pp. 78 e 79). 

35. Evidente assim, que a Taxa de 
Melhoramento dos Portos tem um fato 
imponivel próprio, distinto do fato im-
ponivel do imposto de importação. 

36. Conseqüentemente, teremos duas 
obrigações tributárias com duas relações 
jurídico-tributárias, regidas, cada qual, 
com seu comando legislativo próprio. 

37 Assim, o fato de o sujeito pas-
sivo da relação jurídico-tributária do 
imposto de importação optar entre duas 
normas jurídicas especiais, escolhendo a 
isenção concedida por Resolução do 
Conselho de Política Aduaneira, e, re-
nunciando, à redução de aliquota con-
cedida pelo Tratado da ALALC, não 
tem qualquer força jurídica de vincular 
o sujeito passivo da relação jurídico-tri-
butária da Taxa de Melhoramento dos 
Portos. 

38. Não existe qualquer norma jurí-
dica que obrigue o contribuinte da TMP 
a seguir o mesmo regime jurídico ado-
tado pelo contribuinte do imposto de 
importação. 

39. Não tem qualquer relevância ju-
rídica para o lançamento da Taxa de 

Melhoramento dos Portos, o regime le-
gal invocado pelo importador no lança-
mento do imposto de importação, não 
havendo qualquer regra jurídica impe-
dindo que seja consignada na Declaração 
de Importação a origem da mercadoria, 
com a respectiva posição tarifária da 
NABALALC e se invoque a aplicação 
da Resolução do Conselho de Política 
Aduaneira por ser um regime mais fa-
vorável. 

40. Nenhuma incompatibilidade ou 
impossibilidade ou incompossibilidade é 
visível, dentro de um ponto de vista ju-
rídico, na conjugação do regime de im-
portação favorecido pela ALALC, quanto 
ao pagamento da Taxa de Melhoramen-
to dos Portos, com o regime isencional 
escolhido pelo importador no lançamen-
to do imposto de importação. 

41. Ao contrário, existe expressa de-
terminação legal no sentido de que os 
produtos importados de pais da ALALC, 
recebam qualquer vantagem, favor, fran-
quia, imunidade ou privilégio concedido 
por qualquer, parte contratante a pro-
duto similar importado de um outro pais. 
E o que se contém na denominada 
"Cláusula de Nação mais favorecida". 

42. 0 "Tratamento de Nação mais 
favorecida" está previsto no art. 18 do 
Tratado de Mon tevidéu, promulgado pelo 
Decreto 50.565 de 24 .5 .1961 e aprova-
do pelo Decreto Legislativo 1 de 3 de 
fevereiro do mesmo ano. 

43. A redação deste art. 18 é a se-
guinte: "Qualquer vantagem, favor, fran-
quia, imunidade ou privilégio, aplicado 
por uma parte contratante em relação a 
um produto originário de ou destinado 
a qualquer outro pais — será imediata 
e incondicionalmente estendido ao pro-
duto similar originário de, ou destinado 
ao território das demais Partes Con-
tratantes." 
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44, Assim, qualquer vantagem ou fa-
vor, concedido por um pais participan-
te da ALALC a mercadoria originada de 
um terceiro pais, deverá ser, imediata e 
incondicionalmente, estendido à merca-
doria similar de origem de participante 
da ALALC. 

45. A isenção concedida pelo Con-
selho de Política Aduaneira é um favor 
recebido por mercadoria de qualquer 
pais, sem qualquer restrição quanto 
sua origem, ensejando, assim, nos termos 
da "Cláusula de nag -do mais favorecida" 
que as mercadorias oriundas de países 
participantes de Tratados em que conste 

a aludida "Cláusula", também se bene-
ficiem da isenção, por extensão, sem que 
por isso venham perder as vantagens 
próprias do Acordo Internacional. 

46. Assim, não se vislumbra qualquer 
razão jurídica, quer do ponto de vista 
substancial, quer do meramente formal, 
que duas obrigações tributárias distintas, 
com duas relações jurídico-tributárias es-
pecificamente diferentes, sigam regimes 
legais próprios e desvinculados, cada 
qual com suas regras jurídicas gerais ou 
especiais pertinentes ao respectivo fato 
gerador ou fato imponivel. 

Aurélio Pitanga Seixas Filho 

CONTRATO — Adesão — Publicidade — Pagamento de mensalidades — 
Ajuste sem interesse para sucessor — Cobrança de prestações, juros e multas — 
Ação improcedente — Apelação provida. 

Contrato de adesão é aquele em que um dos contratantes se 
limita a aceitar as cláusulas redigidas e impressas pelo outro. 

Cláusula que impõe ao aderente o pagamento da totalidade das 
prestações, com multa e ¡tiros, por mora no pagamento de três prestações, 
sem correspondente para a hipótese de rescisão pelo contratante prin-
cipal, é inadmissível, por ser potestativa. 

Ap. 246.808 — Capital — Apelante: Paulo Dias — Apelada: 
Plamarc Comunicações Ltda. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de Ap. 246.808, da comarca de Sao Paulo, 

em que é apelante Paulo Dias e apelada 
Plamarc Comunicações Ltda.: Acordam, em 

6.8 Camara do 1.° Tribunal de Alçada Civil, 

por votação unânime, dar provimento A. ape-

lação para julgar a ação improcedente e 

condenar a autora nas custas e nos honorários 

advocaticios de Cr$ 500,00. 

1. Pela fotocópia do contrato de autori-
zação para exibição de publicidade, exibida 
com a inicial (fls.), vê-se que o apelante, ao 
mesmo tempo dono de uma oficina mecânica, 
mediante o pagamento de uma primeira men-
salidade de Cr$ 280,00, aceitou as cláusulas 

no verso impressas, que o prenderam ao pa-
gamento de mais 23 mensalidades do mesmo 
valor e a uma responsabilidade total de Cr$ 
6.720,00, total este obscura e imprecisamente 
marginado. 

Dentre as cláusulas no verso impressas, a 
de n. 4 impôs, como sanção pelo atraso no 
pagamento de três parcelas, a perda, pelo 
autorizante do direito de se utilizar do "equi-
pamento pelo saldo do tempo ainda a cum-
prir" e a rescisão do contrato, a critério da 
Plamarc, pagando o autorizante o tempo res-
tante do contrato, com juros e multa con-
tratual de 10%, "sem prejuízo de honorários 
e mais despesas que forem necessárias". 

Contrato armado ao modo de ratoeira, da 
qual o aderente não poderia sair, sendo cum-
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